
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 001, DE 16 DE ABRIL DE 2024, DE AUTORIA DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE FIXA O SUBSÍDIO DOS VEREADORES E DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU PARA A 19ª LEGISLATURA – 2025/2028. 




Cuida a espécie de Projeto de Resolução, de autoria privativa da Mesa Diretora da Câmara Municipal, que fixa o subsídio dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de Botucatu para a 19ª Legislatura – 2025/2028, nos valores de R$ 5.813,97 (cinco mil, oitocentos e treze reais e noventa e sete centavos) mensais e R$ 7.399,60 (sete mil, trezentos e noventa e nove centavos) mensais, respectivamente.
Acompanha o projeto de lei a justificativa muito bem fundamentada pela Mesa Diretora, com o seguinte conteúdo:
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Resolução tem a finalidade de fixar os subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara de Botucatu para a 19ª Legislatura (2025/2028), respectivamente em R$ 5.813,97 e R$ 7.399,60 mensais.

A iniciativa da proposta é dos membros da Mesa Diretora conforme prevê o art. 294 do Regimento Interno. A fixação deve ocorrer, em cada legislatura, para vigorar na subsequente, em obediência ao princípio da anterioridade.

 Os valores ora fixados permanecem os mesmos da última fixação em 2019, estando em vigor sem a aplicação de qualquer revisão, e continuarão a ser percebidos pelos agentes políticos da próxima legislatura, no período de 2025 a 2028.  Assim, não há que se falar em impacto orçamentário, pois não acarretará aumento de despesas ao Poder Legislativo.

Cumpre salientar que os valores dos subsídios dos agentes político de Botucatu são bem abaixo daqueles fixados em outros municípios do mesmo porte, onde inclusive vereadores possuem assessores diretos e gabinetes. A Câmara de Botucatu tem sua estrutura bem enxuta, preza pelo bom uso do dinheiro público e trabalha com orçamento anual correspondente a um terço do valor permitido pela Constituição Federal.

Oportuno esclarecer que a fixação já havia sido materializada pela Lei 6.511, em 12 de setembro de 2023, agora em fase de revogação pela Câmara, tendo em vista recomendação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Conforme se extrai em resumo da justificativa, compete aos membros da Mesa Diretora da Câmara a iniciativa de fixar os subsídios dos agentes políticos (Vereadores e Presidente da Câmara Municipal), devendo propor a matéria de uma legislatura para a outra, tendo os valores ora propostos permanecidos os mesmos da última fixação em 2019, sem a aplicação de qualquer revisão, e continuarão a ser percebidos pelos agentes políticos da próxima legislatura, no período de 2025 a 2028.  
O Projeto de Resolução visa cumprir o disposto no artigo 29, inciso VI da Constituição Federal que estabelecem, respectivamente:
Art. 29 ... VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)
Trata-se de Projeto de Resolução de competência privativa da Câmara Municipal, encontrando respaldo também nos termos do disposto nos artigos 15, inciso VII e 26, caput e parágrafo primeiro, da Lei Orgânica do Município, e do artigo 12, IV, letra “b” do Regimento Interno desta Casa de Leis.
Art. 15 Compete à Câmara Municipal, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

...
VII - fixar, de uma para outra Legislatura, os subsídios dos Vereadores, do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, com observância ao art. 26, e às normas constitucionais aplicáveis;
Art. 26 O subsídio dos Vereadores será fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal, em cada Legislatura, até a última Sessão Ordinária do ano que anteceder a realização das eleições municipais, para a subsequente, na razão de, no máximo, 50% (cinquenta por cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o que dispõem os artigos 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III e 153, § 2º, I, da Constituição Federal.

§ 1º O subsídio do Vereador investido no cargo de Presidente da Câmara Municipal, será fixado na mesma lei a que se refere o caput do presente artigo.
§ 2º REVOGADO. (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 46/2008)

§ 3º O Vereador licenciado por motivo de saúde ou a missão do Município, fará jus à remuneração integral, observado o disposto no § 4º do art. 24.

§ 4º O Vereador que até 30 (trinta) dias antes do término do seu mandato não apresentar ao Presidente da Câmara Municipal, declaração de bens atualizada, não perceberá seu subsídio.

§ 5º O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento) da receita do Município.
Art. 12 Compete à Mesa, dentre outras atribuições estabelecidas em Lei, neste Regimento ou por Resolução da Câmara, ou delas implicitamente decorrentes:

...

IV - Propor Projeto de Lei que disponha sobre:
a) autorização para abertura de créditos adicionais, quando o recurso a ser utilizado for proveniente de anulação de dotação da Câmara;

b) remuneração dos servidores da Câmara e os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de Botucatu, observadas as disposições da Constituição Federal;

Embora a Lei Orgânica e o Regimento Interno disponham que a fixação de subsídio dos Vereadores deva ocorrer por meio de projeto de LEI, a via correta é a RESOLUÇÃO, conforme notificação enviada pelo Tribunal de Contas de São Paulo à esta Câmara Municipal, baseada no entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), seguido pelo Manual do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (página 87), em respeito a Tripartição e Independência entre os Poderes. Vejamos:
Manual TCE-SP 2019: Gestão Financeira de Prefeituras e Câmaras Municipais com as regras do último ano de mandato e da legislação eleitoral

5.2 Modo fixatório

A despeito da norma que solicita lei para reajustar o subsídio (art. 37, X da CF), a fixação remuneratória do Edil acontece por Resolução da Câmara e, não, por lei sujeita à sanção ou veto do Prefeito.

De fato, se pretendesse lei formal para o subsídio da Edilidade, o legislador constituinte diria isso, de modo claro e inequívoco, assim como fez para os agentes políticos do Executivo (art. 29, V da CF):

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda constitucional nº 19, de 1998).

De mais a mais, a não exigência do diploma legal ampara-se nas seguintes razões:

• O art. 29, VI da Constituição é suficientemente claro ao dizer que a própria Câmara estabelece o subsídio de seus membros. Nesses termos, tal lide só pode mesmo requerer um ato interno.

• A remuneração do Vereador obedece a rigorosos limites financeiros e à anterioridade que impede aumentos acima da inflação. Eis bons argumentos a mostrar a desnecessidade de eventual veto do Executivo em lei formal.

A propósito, essa questão foi enfrentada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que, em votação unânime, declarou inconstitucional lei municipal quanto ao tema, sob o argumento de que a Resolução é o instrumento apropriado à fixação do subsídio camarário Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 125.269.0/9-00 (2006).

Nesse sentido trago a jurisprudência do TJSP:
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2018195-96.2023.8.26.0000 

Data de publicação: 17/08/2023

Ementa: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Ação proposta pelo Procurador-Geral de Justiça em face dos arts. 1°, 2°, 3°, 6°, 7°, 11 e 14 da Lei nº 737, de 18 de março de 2020 (com a redação dada pelas Leis n° 756, de 09 de novembro de 2020 e nº 763, de 21 de dezembro de 2020), que fixa os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores, do Município de Florínea, e estabelece a atualização dos subsídios por lei municipal específica. Inexistência do direito à revisão geral anual dos agentes políticos municipais eis que se trata de direito restrito aos servidores públicos em geral. Ofensa aos princípios da anterioridade da legislatura e da moralidade administrativa Afronta aos arts. 111, 115, XI e 144 da CE e arts. 37, X, e 39, §4º, da CF. Inconstitucionalidade formal na fixação dos subsídios dos Vereadores por meio de lei em sentido estrito. Ofensa ao princípio da separação de poderes. Iniciativa privativa da Câmara que deve se materializar por meio de resolução. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste C. Órgão Especial. Ação julgada procedente, com efeitos ex tunc, sem modulação de efeitos. 

Toda essa situação, que vinha com entendimento consagrado há anos, e acabou sendo rediscutida nos últimos tempos, foi deflagrada pela notificação do TCE-SP enviada a este Poder Legislativo, nos seguintes termos:
DESPACHOS DO CONSELHEIRO SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
D E S P A C H O 15/04/2024-PROCESSO: 00006010.989.24-2 
ÓRGÃO: CAMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU (CNPJ 01.096.235/0001-91) 
ASSUNTO: Contas de Câmara - Exercício de 2025 
EXERCÍCIO: 2025 INSTRUÇÃO POR: UR-02 Trata-se de procedimento efetivado pela UR-02 ( Evento 13.4 ), em atendimento ao disposto no item 4.7.3.3 da Ordem de Serviço SDG nº 01/2023, de 15/03/2023, deste Tribunal. No exame procedido sobre o ato fixatório dos subsídios do Presidente da Câmara e dos Vereadores do Legislativo Municipal de Botucatu, para a Legislatura 2025/2028, a Fiscalização constatou o atendimento aos limites impostos no artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal. No entanto, a fixação ocorreu mediante a edição da Lei nº 6.511,de 12/09/23, a qual, sancionada pelo Chefe do Poder Executivo, não é o instrumento jurídico adequado para essa finalidade, já que referido ato deveria ser fixado por meio de Resolução, consoante decidido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 125.269.0/9-00 (2006), e orientação contida no Manual de Gestão Financeira de Prefeituras e Câmaras Municipais com as regras de último ano de mandato e da legislação eleitoral, confeccionado por este Tribunal. De igual modo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal assim decidiu, conforme ementa in verbis: "DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VEREADORES. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS. COMPETÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. OFENSA AO ART. 29, VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: INEXISTÊNCIA. 1. A norma municipal foi declarada inconstitucional pelo órgão especial do TJ/SP, por violação ao art. 144 da Constituição do Estado de São Paulo. 2. A fixação de subsídios de vereadores é de competência exclusiva da Câmara Municipal, a qual deve respeitar as prescrições estabelecidas na Lei Orgânica Municipal, na Constituição do respectivo Estado, bem como na Constituição Federal. 3. Permaneceu inatacado, nas razões recursais, fundamento suficiente para a manutenção do acórdão recorrido. 4. Agravo Regimental a que se nega provimento." (RE 494.253-AgR, Rel. Min.Ellen Grace, julgamento em 22-02-2011, Segunda Turma, DJE de 15-03-2011)". Assim, considerando que qualquer alteração no ato fixatório deve ocorrer antes do pleito municipal, fica o Presidente da Câmara cientificado para que avalie a conveniência de efetuar a correção da matéria nos termos dispostos no artigo 29, VI, da Constituição Federal evitando, com isso, transtornos quando da apreciação de suas futuras contas anuais por esta Corte. Notícias sobre as providências adotadas deverão ser encaminhadas a este Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis . Publique-se .

Desse modo, de pronto a Mesa da Câmara Municipal toma a providência de entrar com uma lei revogando essa lei de 2023 que fixou os subsídios (projeto de lei nº 55, de 16 de abril de 2024) e, de maneira concomitante, apresenta esse projeto de resolução cumprindo com a determinação de seu órgão de controle (TCE-SP).
Quanto ao prazo para fixação dos subsídios, por mais que os subsídios não tenham sofrido nenhuma alteração em seus valores, deve ser respeitado o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), ao tratar da proibição de aumento de despesa com pessoal nos 180 dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão, no seu artigo 21, inciso II estabelece:

Art. 21. É nulo de pleno direito:         

I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso XIII do caput do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição Federal; e        

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo;        

II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;       

III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;     

IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por Presidente e demais membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do Poder Judiciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do setor público, ou a edição de ato, por esses agentes, para nomeação de aprovados em concurso público, quando:         (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo; ...
Deriva do manual “Os cuidados com o último ano de mandato” do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o mesmo entendimento que pode ser aplicado por analogia ao caso em análise, conforme a seguir exposto:
Entre 5 de julho e 31 de dezembro do último ano de gestão, não pode o Prefeito editar ato que aumente a despesa de pessoal. Nesse rumo, a Lei nº 10.028, de 2000, responsabiliza o gestor que comete o desvio (art. 359-G do Código Penal), contexto que justifica o parecer desfavorável desta Casa de Contas.

No Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 852.90713, julgado em 2015, pelo STF, onde se julgava, incidentalmente, leis municipais que fixaram subsídios de agentes políticos em desacordo com a LRF e com a Lei Orgânica municipal, o Supremo deixou de apreciar o recurso extraordinário por se tratar de ofensa reflexa à Constituição e ante a necessidade de análise da legislação infraconstitucional (LRF), manteve a decisão do TJ/MS que decidiu pela ilegalidade das Leis municipais que fixaram subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Vereadores no período vedado pela LRF e pela Lei Orgânica do Município de Parnaíba. Nessa senda, nos dois casos julgados pelo STF, tratando-se de fatos ocorridos após a edição da LRF, o entendimento fixado foi: (i) pela compatibilidade de norma Constitucional Estadual, a qual restringia o período de reajuste de subsídio de Prefeitos e Vereadores, em face da CRFB; (ii) pela manutenção da ilegalidade de Leis Municipais que afrontavam o disposto na LRF. 
Nesse passo, a disposição do artigo 26, caput, da Lei Orgânica do Município de Botucatu não é compatível ao entendimento atual, ao prever que o subsídio dos Vereadores será fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal, em cada Legislatura, até a última Sessão Ordinária do ano que anteceder a realização das eleições municipais.
Assim, o prazo para tal fixação poderá ocorrer até 180 dias do final do mandato, portanto até o começo de julho de 2024.

O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é semelhante ao aplicado pelo STF, ao julgar o Recurso Especial nº 1.170.241/MS, quando concluiu que a LRF é “expressa ao vedar a mera expedição, nos 180 dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder, de ato que resulte o aumento de despesa com pessoal”, asseverando que “pouco importa se o resultado do ato somente virá na próxima gestão e, por isso mesmo, não procede o argumento de que o novo subsídio só foi implantado no mandato subsequente, não no período vedado pela lei” e que “Em verdade, entender o contrário resultaria em deixar à míngua de eficácia o art. 21, parágrafo único, da LRF, pois se deixaria de evitar os riscos e de corrigir os desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas na próxima gestão”. 
Ratificando o entendimento exarado pelo STF e STJ, a Corte de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/RN), ao se debruçar sobre esse tema específico, editou a Súmula nº 32, cujo teor bem conduz às balizas necessárias para o delineamento do tema:

 Súmula nº 32 – TCE/RN – a fixação da remuneração dos agentes políticos municipais exige lei em sentido formal, a ser publicada, quando implicar em aumento de despesas com pessoal, no caso dos prefeitos, vice-prefeitos e secretários municipais, até o dia 03 de julho, e dos vereadores, até o dia 04 de agosto, ambos do ano das eleições municipais respeitados os limites constitucionais e da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
O Ministério Público do Rio Grande do Norte, inclusive, já conseguiu liminar suspendendo a eficácia de uma lei municipal de Santa Cruz que versava sobre o reajuste dos subsídios dos vereadores do Município para a legislatura 2017/2020 em um patamar superior a 70% e editada fora do prazo estipulado na LRF – Processo nº 0101396-08.2017.8.20.0126. No caso, a Lei, que reajustava os subsídios, foi assinada no dia 26 de agosto de 2016, ou seja, dentro do período vedado para aumento das despesas com pessoal, nos termos do art. 21, parágrafo único, da LRF.
A Emenda Constitucional 19/98 deu nova redação ao inc. VI do art. 29 da Constituição Federal, que cuida dos subsídios do Poder Legislativo, o qual foi posteriormente alterado pela Emenda Constitucional nº 25/00, prevendo expressamente a aplicação da regra da anterioridade da legislatura para agentes políticos do Poder Legislativo Municipal.
Dispõe o art. 29, VI, da Constituição Federal, redação atual:

“VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:” 
Nessa linha, o entendimento praticamente pacificado no Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, é pela impossibilidade dessa revisão geral anual aos Vereadores e Presidente da Câmara Municipal, conforme se afere das seguintes ementas:

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2158787-93.2023.8.26.0000   

Data de publicação: 23/02/2024

Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade – Resolução da Câmara e leis municipais de Porto Ferreira que que veiculam a revisão geral anual dos subsídios dos vereadores municipais – O C. Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da questão, no entanto, o recurso permanece pendente de julgamento, ausente determinação de suspensão nacional – Inaplicabilidade da revisão geral aos agentes políticos – Inobservância da regra da anterioridade da legislatura – Previsão de atualização anual do valor a ser recebido, no curso do mandato – Violação aos arts. 111 e 115, XI, da Constituição Bandeirante, bem como arts. 29, V e VI, e 37, caput e X, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios por força do art. 144 da Constituição Estadual – Jurisprudência deste C. Órgão Especial e do C. Supremo Tribunal Federal – Afastada qualquer ressalva genérica de irrepetibilidade ou modulação e declarada a inconstitucionalidade ex-tunc das normas impugnadas – Ação julgada procedente. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2023458-12.2023.8.26.0000   

Data de publicação: 07/12/2023

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – EXPRESSÃO "DOS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES" PREVISTA NOS ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI Nº 513, DE 15 DE JANEIRO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE BURI, A QUAL DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DA DATA BASE E ÍNDICE PARA REVISÃO GERAL ANUAL DOS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES E DA REMUNERAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE BURI – VIOLAÇÃO À REGRA DA ANTERIORIDADE DA LEGISLATURA - INEXISTÊNCIA DE DIREITO À REVISÃO GERAL ANUAL DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS - AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E RESERVA LEGAL – INADMISSIBILIDADE DA EQUIPARAÇÃO DO ÍNDICE DE REVISÃO ANUAL APLICÁVEL AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS À REVISÃO DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS - PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - AÇÃO PROCEDENTE, SEM MODULAÇÃO E SEM RESSALVA. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade número 2125643-07.2018.8.26.0000    
Data do julgamento: 24/04/2019
Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 4.745, de 26 de fevereiro de 2018, do Município de Jales que dispõe "sobre a revisão anual dos subsídios dos Agentes Políticos do Município de Jales". 1) Revisão geral anual de subsídios. Possibilidade. Inteligência do § 4º do art. 39 em conjunto com o inciso X do art. 37, da Constituição Federal. 2) Inconstitucionalidade no tocante aos titulares de cargos eletivos do Legislativo. Inteligência do art. 29, inc. VI, da Constituição Federal. Violação à regra da legislatura. 3) Constitucionalidade dos reajustes concedidos aos agentes políticos do Poder Executivo Municipal. Inteligência do art. 29, V, da Constituição Federal. Ação direta julgada parcialmente procedente.

Ação Direta de Inconstitucionalidade número 2205077-45.2018.8.26.0000    

Data do julgamento: 13/03/2019

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 4.405, de 24 de janeiro de 2017, do Município de Jardinópolis, que "dispõe sobre a concessão de revisão geral salarial a partir de 1º de janeiro de 2017, aos servidores e funcionários públicos municipais ativos, inativos e pensionistas da Prefeitura Municipal de Jardinópolis, e dá outras providências", e do artigo 2º da Lei nº 4.406, de 24 de janeiro de 2017, do Município de Jardinópolis, que "dispõe sobre atualização do valor da atual remuneração e salário dos funcionários e servidores ativos, inativos e pensionistas e do atual subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de Jardinópolis, a título de revisão anual de que trata o inciso X do art. 37 da CF, dando outras providências" – Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais – Vinculação da revisão anual dos subsídios à revisão geral anual dos servidores públicos – Remuneração mediante subsídio – Alteração sujeita a regramento próprio – Vinculação da revisão anual dos subsídios dos Vereadores e Presidente da Câmara à revisão da remuneração do funcionalismo público – Necessária observância à regra da legislatura – Inconstitucionalidade – Ofensa aos artigos 111, 115, incisos XI, XV e 144, da Constituição do Estado de São Paulo. Irrepetibilidade dos valores recebidos de boa-fé, diante da natureza alimentar. Pedido procedente, com ressalva.

Ação Direta de Inconstitucionalidade número 2042603-30.2018.8.26.0000    

Data do julgamento: 08/08/2018

Ementa: "Ação Direta de Inconstitucionalidade - §6º do art. 36 da Lei Orgânica do Município de Ibirá, introduzido pela Emenda nº 003/2012 – Vereadores – Subsídios - Revisão geral anual durante a legislatura – Impossibilidade – Incompatibilidade com a regra da legislatura. Os Vereadores não são servidores públicos, são agentes políticos. O vínculo que tais agentes mantêm com o Estado é de natureza política, e não profissional. Daí o sistema remuneratório dos agentes políticos possuir especificidades e disciplina própria, distinto do regramento aplicável aos funcionários públicos em geral. O regra da anterioridade da legislatura determina que subsídios dos Vereadores serão fixados ou reajustados pela Câmara Municipal para a legislatura subsequente, art. 29, V e VI, da CF/88, impedindo a revisão geral anual. Precedentes do STF e deste Órgão Especial. Inconstitucionalidade configurada. Preliminar de ilegitimidade do Prefeito acolhida. Ação procedente"
 

Ação Direta de Inconstitucionalidade número 0033620-76.2018.8.26.0000    

Data do julgamento: 28/11/2018

Ementa: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE – Leis Municipais n. 1.580/05 e 1.614/06 do Município de Anhembi, que fixam subsídios de vereadores do Presidente da Câmara para a mesma legislatura e determinam a revisão geral anual desses subsídios – Impossibilidade – Inobservância da regra da legislatura, consolidada no artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal, aplicável aos Municípios por força do princípio da simetria e do artigo 144 da Constituição Estadual – Subsídios que devem ser fixados para a legislatura seguinte – Revisão geral anual que também não se aplica aos detentores de cargos políticos – Benefício característico do sistema remuneratórios dos servidores públicos efetivos – Violação ao artigo 115, inciso XI, da Constituição Estadual – Inconstitucionalidade verificada. Arguição de inconstitucionalidade acolhida.

O presente Projeto de Resolução é de iniciativa privativa dos Membros da Mesa Diretora, uma vez que dispõe sobre organização e funcionamento da Câmara Municipal, de acordo com o que dispõe os artigos 158, V e 174, § 1º, “d” do Regimento Interno:

“Art. 174 Projeto de Resolução é a proposição destinada a regular assuntos de economia interna da Câmara, de natureza político-administrativa, e versará sobre sua Secretaria Administrativa, a Mesa e os Vereadores, não sujeita à sanção do Prefeito e cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara.

§ 1º Constitui matéria de Projeto de Resolução:

a) destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;

b) elaboração e reforma do Regimento Interno;

c) julgamento de recursos;

d) organização, funcionamento e polícia da Câmara;
e) criação, transformação ou extinção dos cargos e empregos, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e os limites constitucionais;

f) cassação de mandato de Vereador;

g) demais atos de economia interna da Câmara.

§ 2º A iniciativa dos Projetos de Resolução poderá ser da Mesa, das Comissões ou dos Vereadores, sendo exclusiva da Comissão de Constituição, Justiça e Redação a iniciativa do projeto previsto na alínea "c" do parágrafo anterior.

No que toca aos aspectos formais cabe informar que o quórum para deliberação pelo Plenário é o de maioria absoluta, ou seja, para ser aprovado o Projeto de Resolução deve contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal, conforme prevê o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno, por tratar de remuneração.
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Finanças e Orçamento.


É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.


Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Resolução não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 17 de abril de 2024.

Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Jurídico – OAB/SP 253.716
